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d) Submeter à assembleia geral o relatório de actividades e contas
anuais para discussão e aprovação;

e) Representar a APEE/JIA;
f) Propor à assembleia geral o montante das jóia e quota a fixar

para o ano seguinte;
g) Admitir e exonerar os associados.

Artigo 22.o

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

Artigo 23.o

Compete ao conselho fiscal:

a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direcção;
b) Verificar, periodicamente, a legalidade das despesas efectuadas

e a conformidade estatutária dos actos da direcção.

Artigo 24.o

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre ou por solicitação
de dois dos seus membros.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

Artigo 25.o

Constituem, nomeadamente, receitas da APEE/JIA:

a) As jóias e quotas dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas;
c) A venda de publicações.

Artigo 26.o

A APEE/JIA só fica obrigada pela assinatura conjunta de dois
membros da direcção, sendo obrigatória a do presidente ou do
tesoureiro.

Artigo 27.o

As disponibilidades financeiras da APEE/JIA serão obrigatoria-
mente depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria
da Associação.

Artigo 28.o

Em caso de dissolução, o activo da APEE/JIA, depois de satisfeito
o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que a assembleia
geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

Artigo 29.o

O ano social da APEE/JIA principia em 1 de Outubro e termina
em 30 de Setembro.

Artigo 30.o

Os membros dos corpos sociais exercerão os seus cargos sem qual-
quer remuneração.

Artigo 31.o

Entre a aquisição de personalidade jurídica pela APEE/JIA e a
primeira assembleia geral que se realizar, esta será gerida por uma
comissão instaladora constituída por cinco dos sócios fundadores.

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2006. — (Assinatura ilegível.)
3000223262

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE MÉRTOLA

Edital n.o 84/2007

Brasão, bandeira e selo

José Alberto de Jesus Rosa, provedor da Santa Casa da Misericórdia
de Mértola, do município de Mértola, torna pública a ordenação herál-
dica do brasão, bandeira e selo da Santa Casa da Misericórdia de
Mértola, do município de Mértola, tendo em conta o parecer emitido
em 27 de Outubro de 2006 pela Academia Lusitana de Heráldica,
e que foi estabelecido em sessão da direcção da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Mértola de 14 de Dezembro de 2006.

Brasão de armas — de azul, com dois lápis de ouro, realçados de
negro e com os bicos de vermelho apontado para a campanha, e
uma romã de ouro, rachada de vermelho e rematada por uma cruz
de ouro, tudo alinhado em faixa; em chefe, estrela de sete pontas
de prata e, em campanha, escudete ogival do mesmo, carregado de
uma cruz da Ordem de Santiago, de vermelho. Coroa mariana de
ouro, com sua pedraria, Listel branco, com a legenda a negro «Santa
Casa da Misericórdia de Mértola».

Bandeira — branca, com aspa firmada de azul; bordadura de ver-
melho, acantonada de branco, com os cantos carregados, alternada-
mente, do monograma «Miz» e de labareda de vermelho, acesa de
ouro. Cordões e borlas de prata e azul. Haste e lança de prata.

Selo — circular, tendo ao centro a representação das figuras do
escudo, sem indicação de metais e esmaltes e, em volta, a legenda
Santa Casa da Misericórdia de Mértola.

10 de Janeiro de 2007. — O Provedor, José Alberto de Jesus Rosa.

PARTE L

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.o 1292/2007

Nos termos do n.o 2 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, republicada em anexo à Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
e aplicada à administração local através do Decreto-Lei n.o 93/2004,
de 20 de Abril, torna-se público que a Câmara Municipal de Loulé
pretende dar início ao seguinte procedimento concursal para nomea-
ção, em regime de comissão de serviço, no cargo de direcção inter-
média de 2.o grau (m/f):

Cargo — chefe de divisão de Sistemas de Saneamento Básico.
Área de actuação do cargo a prover — macroestrutura organiza-

cional dos serviços municipais, publicada no apêndice n.o 25 ao Diário
da República, 2.a série, n.o 55, de 17 de Março de 2006, conjugado
com os princípios de actuação do pessoal dirigente a que se reportam
os artigos 3.o a 5.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada
em anexo à Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

Requisitos de provimento — nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, republicado em anexo ao

Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho, os constantes no n.o 1 do
artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada em anexo
à Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, nomeadamente:

a) Ser funcionário licenciado;
b) A posse de, pelo menos, quatro anos de experiência profissional

em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício seja
exigível uma licenciatura.

Perfil pretendido:

1) Competência e aptidão técnica para o exercício de funções de
direcção, coordenação e controlo, capacidade de liderança, iniciativa
e gestão das motivações e boa capacidade de definição de objectivos
de actuação;

2) Licenciatura em Engenharia Civil;
3) Formação profissional específica e ou relacionada com a área

funcional posta a concurso.

Métodos de selecção — a selecção é feita por escolha, nos termos
do disposto no n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,




